PARECER Nº 901, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26, DE 2008
De autoria da nobre Deputada Darcy Vera, o projeto em epigrafe dispõe sobre o efetivo e a organização da Policia Militar do Estado. 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias (de 09 a 13/06/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e face a não manifestação tempestiva, compete-nos no momento, após a designação de Relator Especial, analisar a propositura quanto aos aspectos definidos no artigo 31, parágrafo 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na condição de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça RATIFICAMOS a manifestação exarada às fls. 08/09, sendo portanto favorável a aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 26 de 2008.

a) Conte Lopes – Relator Especial 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria da Deputada Dárcy Vera, o Projeto de Lei  Complementar nº 26, de 2008, tem o objetivo de dispor  sobre o efetivo e a organização da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

 A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias, de 09 a 13/06/08, não recebendo emendas  nem  substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

  Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso II, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno. 

                            Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar  nº  26, de 2008. 

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati 

